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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁ-
RIOS E DECIMAIS

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.
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Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=
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O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1

Caso tenha: 

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores
Normalmente não se apresentam números irracionais com 

radicais no denominador. Ao processo que leva à eliminação dos 
radicais do denominador chama-se racionalização do denominador. 

1º Caso: Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma diferença de 
quadrados no denominador:

EXERCÍCIOS

1. (PREFEITURA DE SALVADOR /BA - TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR II - DIREITO – FGV/2017) Em um concurso, há 150 can-
didatos em apenas duas categorias: nível superior e nível médio.

Sabe-se que:
• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é igual ao 

de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mulheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 
(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

2. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, Isabella e José 
foram a uma prova de hipismo, na qual ganharia o competidor que 
obtivesse o menor tempo final. A cada 1 falta seriam incrementados 
6 segundos em seu tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria 
Eduarda fez 1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni 
fez 1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a colo-
cação, é correto afirmar que o vencedor foi: 

(A) José 
(B) Isabella 
(C) Maria Eduarda 
(D) Raoni 

3. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) O valor de √0,444... é: 

(A) 0,2222... 
(B) 0,6666... 
(C) 0,1616... 
(D) 0,8888... 

4. (CÂMARA DE SUMARÉ – ESCRITURÁRIO - VUNESP/2017) 
Se, numa divisão, o divisor e o quociente são iguais, e o resto é 10, 
sendo esse resto o maior possível, então o dividendo é

(A) 131.
(B) 121.
(C) 120.
(D) 110.
(E) 101.
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ATUALIDADES EM: POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, 
EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E ENERGIA NOS ÚLTIMOS 

DOIS ANOS

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e es-
tudantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem 
se tornado cada vez mais relevante. Quando pensamos em ma-
temática, língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, 
inevitavelmente as colocamos em um patamar mais elevado 
que outras que nos parecem menos importantes, pois de algum 
modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de certos co-
nhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indi-
víduo no estudo do momento presente, seus acontecimentos, 
eventos e transformações. O conhecimento do mundo em que 
se vive de modo algum deve ser visto como irrelevante no es-
tudo para concursos, pois permite que o indivíduo vá além do 
conhecimento técnico e explore novas perspectivas quanto à 
conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, 
mas podem também apresentar conhecimentos específicos do 
meio político, social ou econômico, sejam eles sobre música, 
arte, política, economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a 
área, as questões de atualidades auxiliam as bancas a peneira-
rem os candidatos e selecionarem os melhores preparados não 
apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos 
são sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que 
você vê na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, 
manter-se informado, porém, sobre as principais notícias de re-
levância nacional e internacional em pauta é o caminho, pois são 
debates de extrema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do 
trigo. Com o grande fluxo de informações que recebemos dia-
riamente, é preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está 
consumindo. Por diversas vezes, os meios de comunicação (TV, 
internet, rádio etc.) adaptam o formato jornalístico ou informa-
cional para transmitirem outros tipos de informação, como fofo-
cas, vidas de celebridades, futebol, acontecimentos de novelas, 
que não devem de modo algum serem inseridos como parte do 
estudo de atualidades. Os interesses pessoais em assuntos des-
te cunho não são condenáveis de modo algum, mas são triviais 
quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininter-
rupto de informações veiculados impede que saibamos de fato 
como estudar. Apostilas e livros de concursos impressos tam-
bém se tornam rapidamente desatualizados e obsoletos, pois 
atualidades é uma disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecno-
lógico, as sociedades se informam pela internet e as compar-
tilham em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora 
prepara mensalmente o material de atualidades de mais diver-
sos campos do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, 
meio ambiente, jurisdição etc.) em nosso site. 

Lá, o concurseiro encontrará um material completo com 
ilustrações e imagens, notícias de fontes verificadas e confiáveis, 
exercícios para retenção do conteúdo aprendido, tudo prepara-
do com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com o 
material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação 
virtuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão 
fluida e a veracidade das informações um caminho certeiro.

Acesse: https://www.apostilasolucao.com.br/retificacoes
Bons estudos!

PROBLEMAS AMBIENTAIS, MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A preocupação com o meio ambiente1 vem sendo questio-
nada e centro de tomada de decisões, pois, a grave problemática 
ameaça romper com o equilíbrio ecológico do Planeta.

Grande marco a respeito da preocupação ambiental está 
na Declaração de Estocolmo, de 1972, onde se enunciou, den-
tre outros, os direitos fundamentais do homem à liberdade, à 
igualdade e ao gozo de condições de vida adequadas num meio 
ambiente de tal qualidade que lhe permita levar uma vida digna 
com solene obrigação de proteger e melhorar o meio ambiente 
para as gerações presentes e futuras.

Já na Declaração do Rio de Janeiro, de 1992, a formulação é 
mais sutil, reza que os seres humanos estão no centro da preo-
cupação com o desenvolvimento sustentável, com direito a uma 
vida mais saudável e produtiva, em harmonia com a natureza.

Breve histórico
A sociedade passou por profundas transformações em que 

a realidade socioeconômica se modificou com rapidez junto ao 
desenvolvimento incessante das economias de massas.

Os mecanismos de produção desenvolveram-se de tal for-
ma a adequar às necessidades e vontades humanas. Contudo, o 
homem não mediu as possíveis consequências que tal desenvol-
vimento pudesse causar.

Não apenas o meio natural foi alterado, como também a 
globalização e seus mecanismos trouxeram para grande parcela 
da população mundial o aumento da pobreza, desigualdade so-
cial, além dentre outros, a exclusão estrutural e cultural, como a 
perda de identidade cultural e social, dando lugar ao consumis-
mo cultural.

Ou seja, os avanços tecnológicos não tão adequados e pre-
parados ameaçam aos Direitos Humanos, onde as classes excluí-
das sofrem diretamente muito mais com todo este cenário.

Sociedade atual – a crise e os riscos
A sociedade atual é caracterizada por uma sociedade de ris-

co ambiental, em que não se sabe exatamente quais os riscos, 
quais suas proporções e devidas consequências.

A exploração irracional dos recursos naturais pelo homem 
desencadeou uma série de eventos negativos em que a própria 
vida do planeta se coloca em risco.

Destarte, o próprio homem se colocou na situação de crise 
ambiental e sociedade de risco, pois, os fatos como o adven-
to da industrialização, globalização, crescimento populacional, 
guerras mundiais, fixação da cultura do consumismo, falta de 
estrutura e adequação, dentre outros, contribuíram para a atual 
crise ambiental.

1https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-ambiental/educa-
cao-ambiental-perspectivas-e-desafios-na-sociedade-ade-risco/
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Ainda, verifica-se que o modelo capitalista, irracional de 
exploração e apropriação dos recursos naturais não apenas al-
terou o meio natural, mas também houve o desencadeamento 
da miséria, de desigualdade social, concentração de renda e a 
própria violação aos direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana. E, também, desestruturou ou extinguiu a identidade 
cultural de muitos povos.

Segundo, PHILIPPI Jr., o modelo de desenvolvimento econô-
mico escolhido e assumido pelo governo brasileiro, nem sempre 
esteve associado ao meio ambiente, provocando, dentre outros, 
o incremento de uma sociedade dita consumista onde impera a 
força do mercado com regras que priorizam “ter” e não o “ser”, 
a quantidade, não a qualidade, de vida ou de qualquer outro 
objeto, de onde emerge o vocábulo “descartável”, neologismo 
que provoca a geração alucinada de resíduos sólidos, de todos 
os tipos, tamanhos e matérias. (Fonte: Urbanização e Meio Am-
biente, Suetônio Mota, ABES, RJ, 2003, pg.50)

Isto é, o resultado desse tipo de desenvolvimento tem sido 
a degradação dos recursos naturais. Sendo que, respeitar a vida 
compreende respeitar ao meio ambiente e, sendo assim, o cui-
dado com o meio ambiente exige “ultrapassar fronteiras e gera-
ções”, pois requer o “dever de atuação” da presente geração a 
fim de resguardar o “direito à vida” das futuras gerações.

Macrodivisão natural do espaço brasileiro: biomas, domí-
nios e ecossistemas

O Brasil possui uma das biodiversidades mais ricas do mun-
do, detentor das maiores reservas de água doce e de um terço 
das florestas tropicais que ainda não foram desmatadas. Segun-
do o IBGE o Brasil é formado por seis biomas2 de características 
distintas:Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa e 
Pantanal. Cada um desses ambientes abriga diferentes tipos de 
vegetação e de fauna.

Como a vegetação é um dos componentes mais importantes 
da biota, seu estado de conservação e de continuidade definem 
a existência ou não de hábitats para as espécies, a manutenção 
de serviços ambientais e o fornecimento de bens essenciais à 
sobrevivência de populações humanas.

Para a perpetuação da vida nos biomas, é necessário o esta-
belecimento de políticas públicas ambientais, a identificação de 
oportunidades para a conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios da biodiversidade.

2https://www.mma.gov.br/biomas.html

Amazônia
A Amazônia é quase mítica: um verde e vasto mundo de 

águas e florestas, onde as copas de árvores imensas escondem 
o úmido nascimento, reprodução e morte de mais de um-terço 
das espécies que vivem sobre a Terra.

Os números são igualmente monumentais. A Amazônia é o 
maior bioma do Brasil: num território de 4,196.943 milhões de 
km2 (IBGE,2004), crescem 2.500 espécies de árvores (ou um-ter-
ço de toda a madeira tropical do mundo) e 30 mil espécies de 
plantas (das 100 mil da América do Sul).

A bacia amazônica é a maior bacia hidrográfica do mundo: 
cobre cerca de 6 milhões de km2 e e tem 1.100 afluentes. Seu 
principal rio, o Amazonas, corta a região para desaguar no Oce-
ano Atlântico, lançando ao mar cerca de 175 milhões de litros 
d’água a cada segundo.

As estimativas situam a região como a maior reserva de 
madeira tropical do mundo. Seus recursos naturais – que, além 
da madeira, incluem enormes estoques de borracha, castanha, 
peixe e minérios, por exemplo – representam uma abundante 
fonte de riqueza natural. A região abriga também grande rique-
za cultural, incluindo o conhecimento tradicional sobre os usos e 
a forma de explorar esses recursos naturais sem esgotá-los nem 
destruir o habitat natural.

Toda essa grandeza não esconde a fragilidade do escossiste-
ma local, porém. A floresta vive a partir de seu próprio material 
orgânico, e seu delicado equilíbrio é extremamente sensível a 
quaisquer interferências. Os danos causados pela ação antrópi-
ca são muitas vezes irreversíveis.

Ademais, a riqueza natural da Amazônia se contrapõe dra-
maticamente aos baixos índices sócio-economicos da região, de 
baixa densidade demográfica e crescente urbanização. Desta 
forma, o uso dos recursos florestais é estratégico para o desen-
volvimento da região.

Caatinga
A caatinga ocupa uma área de cerca de 844.453 quilômetros 

quadrados, o equivalente a 11% do território nacional. Engloba 
os estados Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Pa-
raíba, Rio Grande do Norte, Piauí, Sergipe e o norte de Minas 
Gerais. Rico em biodiversidade, o bioma abriga 178 espécies de 
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mamíferos, 591 de aves, 177 de répteis, 79 espécies de anfíbios, 
241 de peixes e 221 abelhas. Cerca de 27 milhões de pessoas 
vivem na região, a maioria carente e dependente dos recursos 
do bioma para sobreviver. A caatinga tem um imenso potencial 
para a conservação de serviços ambientais, uso sustentável e 
bioprospecção que, se bem explorado, será decisivo para o de-
senvolvimento da região e do país. A biodiversidade da caatinga 
ampara diversas atividades econômicas voltadas para fins agro-
silvopastoris e industriais, especialmente nos ramos farmacêuti-
co, de cosméticos, químico e de alimentos.

Apesar da sua importância, o bioma tem sido desmatado de 
forma acelerada, principalmente nos últimos anos, devido prin-
cipalmente ao consumo de lenha nativa, explorada de forma ile-
gal e insustentável, para fins domésticos e indústrias, ao sobre-
pastoreio e a conversão para pastagens e agricultura. Frente ao 
avançado desmatamento que chega a 46% da área do bioma, se-
gundo dados do Ministério do Meio Ambiente (MMA), o gover-
no busca concretizar uma agenda de criação de mais unidades 
de conservação federais e estaduais no bioma, além de promo-
ver alternativas para o uso sustentável da sua biodiversidade.

Em relação às Unidades de Conservação (UC´s) federais, em 
2009 foi criado o Monumento Natural do Rio São Francisco, com 
27 mil hectares, que engloba os estados de Alagoas, Bahia e Ser-
gipe e, em 2010, o Parque Nacional das Confusões, no Piauí foi 
ampliado em 300 mil hectares, passando a ter 823.435,7 hec-
tares. Em 2012 foi criado o Parque Nacional da Furna Feia, nos 
Municípios de Baraúna e Mossoró, no estado do Rio Grande do 
Norte, com 8.494 ha. Com estas novas unidades, a área protegi-
da por unidades de conservação no bioma aumentou para cerca 
de 7,5%. Ainda assim, o bioma continuará como um dos menos 
protegidos do país, já que pouco mais de 1% destas unidades 
são de Proteção Integral. Ademais, grande parte das unidades 
de conservação do bioma, especialmente as Áreas de Proteção 
Ambiental – APAs, têm baixo nível de implementação.

Paralelamente ao trabalho para a criação de UCs federais, 
algumas parcerias vêm sendo desenvolvidas entre o MMA e os 
estados, desde 2009, para a criação de unidades de conservação 
estaduais. Em decorrência dessa parceria e das iniciativas pró-
prias dos estados da caatinga, os processos de seleção de áreas 
e de criação de UC´s foram agilizados. Os primeiros resultados 
concretos já aparecem, como a criação do Parque Estadual da 
Mata da Pimenteira, em Serra Talhada-PE, e da Estação Ecológi-
ca Serra da Canoa, criada por Pernambuco em Floresta-PE, com 
cerca de 8 mil hectares, no dia da caatinga de 2012 (28/04/12). 
Além disso, houve a destinação de recursos estaduais para cria-
ção de unidades no Ceará, na região de Santa Quitéria e Canindé.

Merece destaque a destinação de recursos, para projetos 
que estão sendo executados, a partir de 2012, na ordem de 20 
milhões de reais para a conservação e uso sustentável da caa-
tinga por meio de projetos do Fundo Clima – MMA/BNDES, do 
Fundo de Conversão da Dívida Americana – MMA/FUNBIO e do 
Fundo Socioambiental - MMA/Caixa Econômica Federal, dentre 
outros (documento com relação dos projetos). Os recursos dis-
poníveis para a caatinga devem aumentar tendo em vista a pre-
visão de mais recursos destes fundos e de novas fontes, como 
o Fundo Caatinga, do Banco do Nordeste - BNB, a ser lançado 
ainda este ano. Estes recursos estão apoiando iniciativas para 
criação e gestão de UC´s, inclusive em áreas prioritárias discuti-
das com estados, como o Rio Grande do Norte.

Também estão custeando projetos voltados para o uso sus-
tentável de espécies nativas, manejo florestal sustentável ma-
deireiro e não madeireiro e para a eficiência energética nas in-

dústrias gesseiras e cerâmicas. Pretende-se que estas indústrias 
utilizem lenha legalizada, advinda de planos de manejo susten-
tável, e que economizem este combustível nos seus processos 
produtivos. Além dos projetos citados acima, em 2012 foi lança-
do edital voltado para uso sustentável da caatinga (manejo flo-
restal e eficiência energética), pelo Fundo Clima e Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento Florestal – Serviço Florestal Brasileiro, 
incluindo áreas do Rio Grande do Norte.

Devemos ressaltar que o nível de conhecimento sobre o bio-
ma, sua biodiversidade, espécies ameaçadas e sobreexplotadas, 
áreas prioritárias, unidades de conservação e alternativas de 
manejo sustentável aumentou nos últimos anos, fruto de uma 
série de diagnósticos produzidos pelo MMA e parceiros. Gran-
de parte destes diagnósticos pode ser acessados no site do Mi-
nistério: Legislação e Publicações. Este ano estamos iniciando o 
processo de atualização das áreas prioritárias para a caatinga, 
medida fundamental para direcionar as políticas para o bioma.

Da mesma forma, aumentou a divulgação de informações 
para a sociedade regional e brasileira em relação à caatinga, as-
sim como o apoio político para a sua conservação e uso susten-
tável.Um exemplo disso é a I Conferência Regional de Desenvol-
vimento Sustentável do Bioma Caatinga - A Caatinga na Rio+20, 
realizada em maio deste ano, que formalizou os compromissos 
a serem assumidos pelos governos, parlamentos, setor privado, 
terceiro setor, movimentos sociais, comunidade acadêmica e 
entidades de pesquisa da região para a promoção do desenvol-
vimento sustentável do bioma. Estes compromissos foram apre-
sentados na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvi-
mento Sustentável - Rio +20.

Por outro lado, devemos reconhecer que a Caatinga ainda 
carece de marcos regulatórios, ações e investimentos na sua 
conservação e uso sustentável. Para tanto, algumas medidas 
são fundamentais: a publicação da proposta de emenda cons-
titucional que transforma caatinga e cerrado em patrimônios 
nacionais; a assinatura do decreto presidencial que cria a Comis-
são Nacional da Caatinga; a finalização do Plano de Prevenção 
e Controle do Desmatamento da Caatinga; a criação das Unida-
des de Conservação prioritárias, como aquelas previstas para a 
região do Boqueirão da Onça, na Bahia, e Serra do Teixeira, na 
Paraíba, e finalmente a destinação de um volume maior de re-
cursos para o bioma.

Cerrado
O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, ocu-

pando uma área de 2.036.448 km2, cerca de 22% do território 
nacional. A sua área contínua incide sobre os estados de Goi-
ás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Bahia, Maranhão, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito 
Federal, além dos encraves no Amapá, Roraima e Amazonas. 

Neste espaço territorial encontram-se as nascentes das três 
maiores bacias hidrográficas da América do Sul (Amazônica/To-
cantins, São Francisco e Prata), o que resulta em um elevado 
potencial aquífero e favorece a sua biodiversidade.

Considerado como um hotspots mundiais de biodiversidade, 
o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmi-
cas e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vis-
ta da diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido 
como a savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies 
de plantas nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade 
de habitats, que determinam uma notável alternância de espé-
cies entre diferentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de 
mamíferos são conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca 
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de 837 espécies. Os números de peixes (1200 espécies), répteis 
(180 espécies) e anfíbios (150 espécies) são elevados. O número 
de peixes endêmicos não é conhecido, porém os valores são bas-
tante altos para anfíbios e répteis: 28% e 17%, respectivamente. 
De acordo com estimativas recentes, o Cerrado é o refúgio de 
13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos cupins dos tró-
picos.

Além dos aspectos ambientais, o Cerrado tem grande impor-
tância social. Muitas populações sobrevivem de seus recursos 
naturais, incluindo etnias indígenas, quilombolas, geraizeiros, ri-
beirinhos, babaçueiras, vazanteiros e comunidades quilombolas 
que, juntas, fazem parte do patrimônio histórico e cultural brasi-
leiro, e detêm um conhecimento tradicional de sua biodiversida-
de. Mais de 220 espécies têm uso medicinal e mais 416 podem 
ser usadas na recuperação de solos degradados, como barreiras 
contra o vento, proteção contra a erosão, ou para criar habitat 
de predadores naturais de pragas. Mais de 10 tipos de frutos co-
mestíveis são regularmente consumidos pela população local e 
vendidos nos centros urbanos, como os frutos do Pequi (Caryo-
car brasiliense), Buriti (Mauritia flexuosa), Mangaba (Hancornia 
speciosa), Cagaita (Eugenia dysenterica), Bacupari (Salacia cras-
sifolia), Cajuzinho do cerrado (Anacardium humile), Araticum 
(Annona crassifolia) e as sementes do Barú (Dipteryx alata).

Contudo, inúmeras espécies de plantas e animais correm 
risco de extinção. Estima-se que 20% das espécies nativas e en-
dêmicas já não ocorram em áreas protegidas e que pelo menos 
137 espécies de animais que ocorrem no Cerrado estão ameaça-
das de extinção. Depois da Mata Atlântica, o Cerrado é o bioma 
brasileiro que mais sofreu alterações com a ocupação humana. 
Com a crescente pressão para a abertura de novas áreas, visan-
do incrementar a produção de carne e grãos para exportação, 
tem havido um progressivo esgotamento dos recursos naturais 
da região. Nas três últimas décadas, o Cerrado vem sendo degra-
dado pela expansão da fronteira agrícola brasileira. Além disso, 
o bioma Cerrado é palco de uma exploração extremamente pre-
datória de seu material lenhoso para produção de carvão.

Apesar do reconhecimento de sua importância biológica, de 
todos os hotspots mundiais, o Cerrado é o que possui a menor 
porcentagem de áreas sobre proteção integral. O Bioma apre-
senta 8,21% de seu território legalmente protegido por unida-
des de conservação; desse total, 2,85% são unidades de conser-
vação de proteção integral e 5,36% de unidades de conservação 
de uso sustentável, incluindo RPPNs (0,07%).

Mata Atlântica
A Mata Atlântica é composta por formações florestais nati-

vas (Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, tam-
bém denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila 
Aberta; Floresta Estacional Semidecidual; e Floresta Estacional 
Decidual), e ecossistemas associados (manguezais, vegetações 
de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves 
florestais do Nordeste).

Originalmente, o bioma ocupava mais de 1,3 milhões de 
km² em 17 estados do território brasileiro, estendendo-se por 
grande parte da costa do país. Porém, devido à ocupação e ati-
vidades humanas na região, hoje resta cerca de 29% de sua co-
bertura original.

Mesmo assim, estima-se que existam na Mata Atlântica cer-
ca de 20 mil espécies vegetais (35% das espécies existentes no 
Brasil, aproximadamente), incluindo diversas espécies endêmi-
cas e ameaçadas de extinção. 

Essa riqueza é maior que a de alguns continentes, a exemplo 
da América do Norte, que conta com 17 mil espécies vegetais e 
Europa, com 12,5 mil. Esse é um dos motivos que torna a Mata 
Atlântica prioritária para a conservação da biodiversidade mun-
dial. 

Em relação à fauna, o bioma abriga, aproximadamente, 850 
espécies de aves, 370 de anfíbios, 200 de répteis, 270 de mamí-
feros e 350 de peixes.

Além de ser uma das regiões mais ricas do mundo em bio-
diversidade, a Mata Atlântica fornece serviços ecossistêmicos 
essenciais para os 145 milhões de brasileiros que vivem nela.

As florestas e demais ecossistemas que compõem a Mata 
Atlântica são responsáveis pela produção, regulação e abaste-
cimento de água; regulação e equilíbrio climáticos; proteção de 
encostas e atenuação de desastres; fertilidade e proteção do 
solo; produção de alimentos, madeira, fibras, óleos e remédios; 
além de proporcionar paisagens cênicas e preservar um patri-
mônio histórico e cultural imenso.

Neste contexto, a conservação dos remanescentes de Mata 
Atlântica e a recuperação da sua vegetação nativa tornam-se 
fundamentais para a sociedade brasileira, destacando-se para 
isso áreas protegidas, como Unidades de Conservação (SNUC – 
Lei nº 9.985/2000) e Terras Indígenas (Estatuto do Índio – Lei nº 
6001/1973), além de Áreas de Preservação Permanente e Reser-
va Legal (Código Florestal – Lei nº 12.651/2012).

O bioma também é protegido pela Lei nº 11.428/2006, co-
nhecida como Lei da Mata Atlântica, regulamentada pelo Decre-
to nº 6.660/2008.

No dia 27 de maio é comemorado o Dia Nacional da Mata 
Atlântica.

Pampa
O Pampa está restrito ao estado do Rio Grande do Sul, onde 

ocupa uma área de 176.496 km² (IBGE, 2004). Isto corresponde 
a 63% do território estadual e a 2,07% do território brasileiro. 
As paisagens naturais do Pampa são variadas, de serras a planí-
cies, de morros rupestres a coxilhas. O bioma exibe um imenso 
patrimônio cultural associado à biodiversidade. As paisagens na-
turais do Pampa se caracterizam pelo predomínio dos campos 
nativos, mas há também a presença de matas ciliares, matas de 
encosta, matas de pau-ferro, formações arbustivas, butiazais, 
banhados, afloramentos rochosos, etc.

Por ser um conjunto de ecossistemas muito antigos, o Pam-
pa apresenta flora e fauna próprias e grande biodiversidade, ain-
da não completamente descrita pela ciência. Estimativas indi-
cam valores em torno de 3000 espécies de plantas, com notável 
diversidade de gramíneas, são mais de 450 espécies (campim-
-forquilha, grama-tapete, flechilhas, brabas-de-bode, cabelos 
de-porco, dentre outras). Nas áreas de campo natural, também 
se destacam as espécies de compostas e de leguminosas (150 
espécies) como a babosa-do-campo, o amendoim-nativo e o tre-
vo-nativo. Nas áreas de afloramentos rochosos podem ser en-
contradas muitas espécies de cactáceas. Entre as várias espécies 
vegetais típicas do Pampa valem destacar o Algarrobo (Prosopis 
algorobilla) e o Nhandavaí (Acacia farnesiana) arbusto cujos re-
manescentes podem ser encontrados apenas no Parque Estadu-
al do Espinilho, no município de Barra do Quaraí.

A fauna é expressiva, com quase 500 espécies de aves, 
dentre elas a ema (Rhea americana), o perdigão (Rynchotus ru-
fescens), a perdiz (Nothura maculosa), o quer-quero (Vanellus 
chilensis), o caminheiro-de-espora (Anthus correndera), o joão-
-de-barro (Furnarius rufus), o sabiá-do-campo (Mimus satur-
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SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 7, 8 E 10

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos do 

Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Windows 
7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de 
trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html
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Alternar entre janelas.3

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
– Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de ta-

refas.

Pré-visualização de janela.4

Botão Iniciar

Botão Iniciar5

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus que, 
por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

3 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
4 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.html
5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril
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Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-

pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. 

Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Windows 

e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.
Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organiza-

da do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.
Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e tam-

bém renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gravados.

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.ghtml
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7

Uma das novidades do Windows 7 são as Bibliotecas. Por padrão já consta uma na qual você pode armazenar todos os seus arquivos 
e documentos pessoais/trabalho, bem como arquivos de músicas, imagens e vídeos. Também é possível criar outra biblioteca para que 
você organize da forma como desejar.

Bibliotecas no Windows 7.8

Aplicativos de Windows 7
O Windows 7 inclui muitos programas e acessórios úteis. São ferramentas para edição de texto, criação de imagens, jogos, ferramen-

tas para melhorar o desempenho do computador, calculadora e etc.
A pasta Acessórios é acessível dando-se um clique no botão Iniciar na Barra de tarefas, escolhendo a opção Todos os Programas e no 

submenu, que aparece, escolha Acessórios.

Bloco de Notas
Aplicativo de edição de textos (não oferece nenhum recurso de formatação) usado para criar ou modificar arquivos de texto. Utilizado 

normalmente para editar arquivos que podem ser usados pelo sistema da sua máquina.
O Bloco de Notas serve para criar ou editar arquivos de texto que não exijam formatação e não ultrapassem 64KB. Ele cria arquivos 

com extensões .INI, .SYS e .BAT, pois abre e salva texto somente no formato ASCII (somente texto).

7 Fonte: https://www.softdownload.com.br/adicione-guias-windows-explorer-clover-2.html
8 Fonte: https://www.tecmundo.com.br/musica/3612-dicas-do-windows-7-aprenda-a-usar-o-recurso-bibliotecas.htm
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

História da Educação no Brasil
A história da educação no Brasil começou em 1549 com a che-

gada dos primeiros padres jesuítas, inaugurando uma fase que ha-
veria de deixar marcas profundas na cultura e civilização do país. 
Movidos por intenso sentimento religioso de propagação da fé cris-
tã, durante mais de 200 anos, os jesuítas foram praticamente os 
únicos educadores do Brasil.

Embora tivessem fundado inúmeras escolas de ler, contar e 
escrever, a prioridade dos jesuítas foi sempre a escola secundária, 
grau do ensino onde eles organizaram uma rede de colégios reco-
nhecida por sua qualidade, alguns dos quais chegaram mesmo a 
oferecer modalidades de estudos equivalentes ao nível superior.

Em 1759, os jesuítas foram expulsos de Portugal e de suas colô-
nias, abrindo um enorme vazio que não foi preenchido nas décadas 
seguintes. As medidas tomadas pelo ministro D. José I, o Marquês 
de Pombal, sobretudo a instituição do Subsídio Literário, imposto 
criado para financiar o ensino primário, não surtiu nenhum efeito.

Só no começo do século seguinte, em 1808, com a mudança 
da sede do Reino de Portugal e a vinda da família Real para o Brasil-
-Colônia, a educação e a cultura tomaram um novo impulso, com o 
surgimento de instituições culturais e científicas, de ensino técnico 
e dos primeiros cursos superiores, como os de medicina nos esta-
dos do Rio de Janeiro e da Bahia.

Todavia, a obra educacional de D. João VI, importante em mui-
tos aspectos, voltou-se para as necessidades imediatas da corte 
portuguesa no Brasil. As aulas e cursos criados, em diversos setores, 
tiveram o objetivo de preencher demandas de formação profissio-
nal.

Esta característica haveria de ter uma enorme influência na 
evolução da educação superior brasileira. Acrescenta-se, ainda, que 
a política educacional de D. João VI, na medida em que procurou, de 
modo geral, concentrar-se nas demandas da corte, deu continuida-
de à marginalização do ensino primário.

Com a independência do país, conquistada em 1822, algumas 
mudanças no panorama sócio-político e econômico pareciam es-
boçar-se, inclusive em termos de política educacional. De fato, na 
Constituinte de 1823, pela primeira vez se associou apoio universal 
e educação popular – uma como base do outro.

Também foi debatida a criação de universidades no Brasil, com 
várias propostas apresentadas. Como resultado desse movimento 
de ideias, surgiu o compromisso do Império, na Constituição de 
1824, em assegurar “instrução primária e gratuita a todos os cida-
dãos”, confirmado logo depois pela lei de 15 de outubro de 1827, 
que determinou a criação de escolas de primeiras letras em todas 
as cidades, vilas e vilarejos, envolvendo as três instâncias do Poder 
Público. Teria sido a “Lei Áurea” da educação básica, caso tivesse 
sido implementada.

Da mesma forma, a ideia de fundação de universidades não 
prosperou, surgindo em seu lugar os cursos jurídicos em São Paulo 
e Olinda, em 1827, fortalecendo o sentido profissional e utilitário da 
política iniciada por D. João VI.

Além disso, alguns anos depois da promulgação do Ato Adi-
cional de 1834, delegando às províncias a prerrogativa de legislar 
sobre a educação primária, comprometeu em definitivo o futuro 
da educação básica, pois possibilitou que o governo central se afas-
tasse da responsabilidade de assegurar educação elementar para 
todos.

Assim, a ausência de um centro de unidade e ação, indispen-
sável, diante das características de formação cultural e política do 
país, acabaria por comprometer a política imperial de educação.

A descentralização da educação básica, instituída em 1834, foi 
mantida pela República, impedindo o governo central de assumir 
posição estratégica de formulação e coordenação da política de 
universalização do ensino fundamental, a exemplo do que então se 
passava nas nações europeias, nos Estados Unidos e no Japão. Em 
decorrência, se ampliaria ainda mais a distância entre as elites do 
País e as camadas sociais populares.

Na década de 1920, devido mesmo ao panorama econômico-
-cultural e político que se delineou após a Primeira Grande Guerra, 
o Brasil começou a se repensar.

Em diversos setores sociais, as mudanças foram debatidas e 
anunciadas. O setor educacional participou do movimento de re-
novação. Inúmeras reformas do ensino primário foram feitas em 
âmbito estadual. Surgiu a primeira grande geração de educadores, 
Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Almeida Jú-
nior, entre outros, que lideraram o movimento, tentaram implantar 
no Brasil os ideais da Escola Nova e divulgaram o Manifesto dos 
Pioneiros em 1932, documento histórico que sintetizou os pontos 
centrais desse movimento de ideias, redefinindo o papel do Estado 
em matéria educacional.

Surgiram nesse período as primeiras universidades brasileiras, 
do Rio de Janeiro em 1920, Minas Gerais em 1927, Porto Alegre em 
1934 e Universidade de São Paulo em 1934. Esta última constituiu o 
primeiro projeto consistente de universidade no Brasil e deu início 
a uma trajetória cultural e científica sem precedentes.

A Constituição promulgada após a Revolução de 1930, em 
1934, consignou avanços significativos na área educacional, incor-
porando muito do que havia sido debatido em anos anteriores. No 
entanto, em 1937, instaurou-se o Estado Novo concedendo ao país 
uma Constituição autoritária, registrando-se em decorrência um 
grande retrocesso.

Após a queda do Estado Novo, em 1945, muitos dos ideais fo-
ram retomados e consubstanciados no Projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, enviados ao Congresso Nacional em 
1948 que, após difícil trajetória, foi finalmente aprovado em 1961, 
Lei nº 4.024.

No período que vai da queda do Estado Novo, em 1945, até 
a Revolução de 1964, quando se inaugurou um novo período au-
toritário, o sistema educacional brasileiro passou por mudanças 
significativas, destacando-se entre elas o surgimento, em 1951, da 
atual Fundação CAPES, que é a Coordenação do Aperfeiçoamento 
do Pessoal do Ensino Superior, a instalação do Conselho Federal de 
Educação, em 1961, campanhas e movimentos de alfabetização de 
adultos, além da expansão do ensino primário e superior. Na fase 
que precedeu a aprovação da LDB/61, ocorreu um admirável movi-
mento em defesa da escola pública, universal e gratuita.

O movimento de 1964 interrompeu essa tendência. Em 1969 e 
1971, foram aprovadas respectivamente a Lei 5.540/68 e 5.692/71, 
introduzindo mudanças significativas na estrutura do ensino supe-
rior e do ensino de 1º e 2º graus, cujos diplomas vieram basicamen-
te em ardor até os dias atuais.

A Constituição de 1988, promulgada após amplo movimento 
pela redemocratização do País, procurou introduzir inovações e 
compromissos, com destaque para a universalização do ensino fun-
damental e erradicação do analfabetismo.
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O Sistema de Educação no Brasil
Considerando que o Brasil é uma República Federativa cons-

tituída de 26 Estados e do Distrito Federal, o sistema de ensino é 
organizado em regime de colaboração entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios. O Governo Federal, represen-
tado pelo Ministério da Educação e do Desporto (MEC), organiza 
e financia o sistema federal de ensino e presta assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para 
o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento 
prioritário à escolaridade compulsória, isto é, os 8 anos do ensino 
fundamental.

Fazem parte do sistema federal basicamente as universidades, 
as instituições de ensino superior isoladas, centros federais de edu-
cação média tecnológica e uma rede de escolas técnicas agrícolas 
e industriais em nível de 2º Grau. Além da responsabilidade direta 
pela rede de ensino superior, o Governo Federal é também respon-
sável pelo programa nacional de apoio à pós-graduação.

O sistema de ensino administrado pelos Estados é constituído 
por creches, pré-escolas, escolas de 1o Grau, escolas de 2º Grau e, 
em alguns Estados, universidades. Há uma tendência para que o 2º 
Grau fique cada vez mais sob a responsabilidade dos Estados e que 
creches e pré-escolas fiquem com os Municípios.

Os Municípios atuam prioritariamente no ensino pré-escolar 
e fundamental. Estão incluídos nesses sistemas de ensino creches, 
pré-escolas, escolas de ensino fundamental (principalmente as lo-
calizadas no meio rural) e, em poucos Municípios, escolas de 2º 
Grau.

Do ponto de vista administrativo, cada sistema de ensino é re-
gulado por um órgão normativo e gerido por um órgão executivo 
central. Assim, no plano federal, as normas de funcionamento são 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, e as decisões 
políticas, de planejamento e execução administrativa são de res-
ponsabilidade do Ministro de Estado, assistido pelas diversas secre-
tarias, órgãos e serviços que compõem o MEC.

Em cada Estado e no Distrito Federal, as funções normativas 
são de responsabilidade do respectivo Conselho Estadual de Educa-
ção (CEE), e as funções administrativas e de fiscalização do ensino 
privado de 1o e 2º Graus são exercidas pela respectiva Secretaria 
Estadual de Educação (SEE).

Ao nível de Município, são os Conselhos Municipais de Edu-
cação (e, na ausência deste, o respectivo CEE) e as Secretarias, ou 
Departamentos, de Educação que exercem, respectivamente, as 
funções normativas e administrativas.

Fica claro, assim, que cada sistema possui autonomia no que se 
refere à contratação de professores e funcionários, e à administra-
ção de seus recursos.

Existem no Brasil 42,2 milhões de estudantes matriculados no 
sistema educacional, incluindo escolas pré-primárias, classes de al-
fabetização, ensino fundamental, ensino médio, ensino superior e 
pós-graduação.1

A educação durante o Período Colonial (1500-1822)
A história do Brasil é marcada preponderantemente pela de-

pendência, exploração, violência, desrespeito às diferenças cul-
turais e privilégio de alguns em detrimento da grande maioria da 
população. É com a chegada do elemento europeu a terras brasi-
leiras que essa situação inicia-se, provocando um choque cultural 
que rebaixa o índio e, posteriormente, o negro e enaltece o branco, 
seu projeto de colonização e seu desejo desmedido de expandir-se 
territorial e economicamente. 

1 Fonte: www.pedagogia.com.br/www.portalsaofrancisco.
com.br

Nesse contexto, a Companhia de Jesus, que foi fundada para 
contrapor-se ao avanço da Reforma Protestante, foi trazida para o 
Brasil para desenvolver um trabalho educativo e missionário, com 
o objetivo de catequisar e instruir os índios e colaborar para que 
estes se tornem mais dóceis e, consequentemente, mais fáceis de 
serem aproveitados como mão de obra. “A organização escolar na 
Colônia está como não poderia deixar de ser, estreitamente vin-
culada à política colonizadora dos portugueses” (Ribeiro, 1986, p. 
24). A obra educativa dos jesuítas estava integrada à política co-
lonizadora; durante pouco mais de dois séculos foi a responsável 
quase exclusiva pela educação no período; além de ser um ensino 
totalmente acrítico e alheio à realidade da vida da colônia, foi aos 
poucos se transformando em uma educação de elite e, em conse-
quência, num instrumento de ascensão social. O ensino não pode-
ria interessar à grande massa pobre, pois não apresentava utilidade 
prática, visava uma economia fundada na agricultura e no trabalho 
escravo; o ensino jesuítico só poderia interessar àqueles que não 
precisavam trabalhar para sobreviver. A Companhia de Jesus, que 
tinha inicialmente em seus objetivos catequisar e instruir o índio, 
de acordo com oRatio, foi aos poucos se configurando como forte 
instrumento de formação da elite colonial, ficando os indígenas e 
as classes mais pobres à mercê da instrução. Segundo Piletti (1991, 
p. 34), “os jesuítas responsabilizaram-se pela educação dos filhos 
dos senhores de engenhos, dos colonos, dos índios e dos escravos”. 
Ribeiro (1986, p. 29) elucida que “o plano legal (catequisar e instruir 
os índios) e o plano real se distanciaram. Os instruídos eram des-
cendentes dos colonizadores. Os indígenas foram apenas catequi-
sados”. Nesse sentido, não só o índio como todos aqueles que não 
faziam parte dos altos extratos da sociedade (pequena nobreza e 
seus descendentes) estavam excluídos da educação. O sistema de 
ensino jesuítico apresentava uma rede organizada de escolas e uni-
formidade de ação pedagógica. Além das escolas de ler e escrever, 
ministrava o ensino secundário e superior.

Todas as escolas jesuíticas eram regulamentadas por um docu-
mento, escrito por Inácio de Loiola, oRatio at que Instituto Studio-
rum, chamado abreviadamente deRatio Studiorum. Os jesuítas não 
se limitaram ao ensino das primeiras letras; além do curso elemen-
tar, eles mantinham os cursos de Letras e Filosofia, considerados 
secundários, e o curso de Teologia e Ciências Sagradas, de nível su-
perior, para a formação de sacerdotes. No curso de Letras estuda-
va-se Gramática Latina, Humanidades e Retórica; no curso de Filo-
sofia estudava-se Lógica, Metafísica, Moral, Matemática e Ciências 
Físicas e Naturais. Os que pretendiam seguir as profissões liberais 
iam estudar na Europa, na Universidade de Coimbra, em Portugal, 
a mais famosa no campo das ciências jurídicas e teológicas, e na 
Universidade de Montpellier, na França, a mais procurada na área 
de medicina (Bello, 1992. p. 2).

Em 1759, Sebastião José de Carvalho, o marquês de Pombal, 
primeiro-ministro de Portugal, após entrar em conflito com os je-
suítas, os expulsou de todas as colônias portuguesas, suprimindo 
todas as suas escolas. A razão para esse conflito apontada por Piletti 
(1991) é o fato de os jesuítas se oporem ao controle do governo 
português. Com a supressão das escolas jesuíticas, “a educação bra-
sileira (...) vivenciou uma grande ruptura histórica num processo já 
implantado e consolidado como modelo educacional” (Bello, 1992). 

A reforma pombalina dos estudos menores objetivou, segundo 
Laert Ramos de Carvalho,

criar a escola útil aos fins do Estado e, nesse sentido, ao invés 
de preconizar uma política de difusão intensa e extensa do trabalho 
escolar, pretenderam os homens de Pombal organizar a escola que, 
antes de servir aos interesses da fé, servisse aos imperativos da Co-
roa (Piletti, 1992. p. 36).
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Com a expulsão dos jesuítas, desmantelou-se toda uma estru-
tura administrativa de ensino e o Estado passou a assumir pela pri-
meira vez os encargos da educação. Com isso, mudou-se o quadro 
de professores e até rebaixou o nível de ensino, porém não houve 
ruptura em suas estruturas, pois os substitutos foram pessoas pre-
paradas pelos jesuítas e, aos serem recrutados, passaram a dar con-
tinuidade à sua ação pedagógica. “O ensino brasileiro, ao iniciar o 
século XIX, estava reduzido a pouco mais que nada” (Piletti, 1991, p. 
37), já que, com a reforma pombalina, nenhum sistema educativo 
comparado ao jesuítico passou a existir.

A educação no Período Imperial (1822-1889)
Após a chegada da Família Real, em 1808, o Brasil apresentou 

desenvolvimento cultural considerável, mas o direito à educação 
permanecia restrito a alguns. A vinda da Família Real e mais adiante 
a Independência (1822) fizeram com que o ensino superior tivesse 
preocupação exclusiva, em detrimento de outros níveis de ensino, 
evidenciando o caráter classista da educação, ficando a classe pobre 
relegada a segundo plano, enquanto a classe dominante expandia 
cada vez mais seus privilégios. O objetivo fundamental da educação 
no Período Imperial era a formação das classes dirigentes. Para isso,

ao invés de procurar montar um sistema nacional de ensino, 
integrado em todos os seus graus e modalidades, as autoridades 
preocuparam-se mais em criar algumas escolas superiores e em re-
gulamentar as vias de acesso a seus cursos, especialmente através 
do curso secundário e dos exames de ingresso aos estudos de nível 
superior (Piletti, 1991, p. 41).

Em 1823, foi instituído o Método Lancaster ou “ensino mútuo”, 
em que, após treinamento, um aluno (decurião) ficaria incumbido 
de ensinar a um grupo de dez alunos (decúria), diminuindo, por-
tanto, a necessidade de um número maior de professores. A pri-
meira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, garantia apenas, 
em seu Art. 179, “a instrução primária e gratuita a todos os cida-
dãos”. No ano de 1827, uma lei determinou a criação de escolas de 
primeiras letras em todos os lugares e vilas, além de escolas para 
meninas, nunca concretizadas anteriormente. O ato adicional de 
1834 e a Constituição de 1891 descentralizaram o ensino, mas não 
ofereceram condições às províncias de criar uma rede organizada 
de escolas, o que acabou contribuindo para o descaso com o ensino 
público e para que ele ficasse nas mãos da iniciativa privada, acen-
tuando ainda mais o caráter classista e acadêmico, gerando assim 
um sistema dual de ensino: de um lado, uma educação voltada para 
a formação das elites, com os cursos secundários e superiores; de 
outro, o ensino primário e profissional, de forma bastante precária, 
para as classes populares.

O contexto educacional durante a Primeira República (1889-
1930)

A dualidade do sistema educacional brasileiro, que conferia 
ao povo uma educação dessemelhante daquela conferida à elite, é 
herdada pela Primeira República juntamente com a desorganização 
que se arrastou durante o período monárquico. Surgiram inúmeras 
reformas para resolver a desorganização do sistema educacional, 
entre elas a Benjamin Constant, a Lei Orgânica Rivadávia Corrêa, a 
Carlos Maximiliano, porém foram apenas reformas paliativas, pois 
não se buscava mudar a estrutura educacional. Mudava-se até o sis-
tema, mas a base da educação continuava. O modelo educacional 
que privilegiava a educação da elite, em detrimento da educação 
popular, é posto em questão na Primeira República. Mas os ideais 
republicanos que pretensamente alimentavam projetos de ver um 
novo Brasil traziam, intrinsecamente, resquícios de um velho tem-
po, cujas bases erguiam as colunas da desigualdade social, em que, 
no cenário real, estava de um lado a classe pobre, sempre relegada 
a segundo plano; de outro, a classe dominante, expandindo cada 

vez mais os seus privilégios. O sistema federativo de governo, es-
tabelecido pela Constituição da República de 1891, ao consagrar a 
descentralização do ensino, acabou construindo um sistema edu-
cacional pouco democrático, que privilegiava o ensino secundário 
e superior – responsabilidade da União –, em detrimento da ex-
pansão do ensino primário – que deve ser reservado aos estados. 
A descentralização que conferia maior poder aos estados podia 
representar, no plano das ideias, mudanças satisfatórias e significa-
tivas. Mas, na realidade, representou o descaso e o abandono dos 
estados mais pobres, que se viam cada vez mais à mercê da própria 
sorte. Isso se refletia no âmbito educacional e relegava principal-
mente os menos favorecidos a uma educação precária ou ao anal-
fabetismo, já gritante em nosso país. Romanelli (1978, p. 43) afirma:

Vamos ver, assim, a educação e a cultura tomando impulso em 
determinadas regiões do sudeste do Brasil, sobretudo em São Pau-
lo, e o restante dos estados seguindo, “sem transformações profun-
das, as linhas do seu desenvolvimento tradicional, predeterminadas 
na vida colonial e no regime do Império”.

Como é evidente, o Estado de São Paulo se destacava pelo 
maior investimento na área educacional. Porém é preciso ter em 
mente que a sua luta contra o analfabetismo, por meio da Liga de 
Defesa Nacional (1916) e da Liga Nacional do Brasil (1917), esta 
última com sede em São Paulo, representava consubstancialmen-
te não o desejo de oferecer às camadas populares oportunidades 
iguais de desenvolvimento, mas sim o desejo de parte da emergen-
te burguesia de afrontar a enraizada política oligárquica. Era preci-
so aumentar o contingente eleitoral, uma vez que o analfabeto era 
proibido de votar. Por essa razão, as lutas contra o analfabetismo 
se intensificaram, pois ele era tido como fator preponderante na 
perpetuação das oligarquias no governo; a alfabetização, então, era 
útil às transformações político-eleitorais. Sem deixar de considerar 
que era necessário também preparar as pessoas para a nova ordem 
econômica. Contudo, não havia uma rede de escolas públicas orga-
nizada, respeitável; as poucas que existiam nas cidades, eram desti-
nadas ao atendimento dos filhos das classes abastadas. No interior 
do país, existiam algumas pequenas escolas rurais, funcionando em 
condições precárias, e o professorando não tinha qualquer forma-
ção profissional.

A educação após a Revolução de 1930 (1930-1937)
A Revolução de 1930 criou uma efervescência ideológica que 

operou importantes discussões e transformações no campo educa-
cional; parecia que o país tinha realmente acordado para a impor-
tância da educação e para a necessidade de garantir a todos esse 
direito. O Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931, criou o Mi-
nistério da Educação e as secretarias de Educação dos estados; em 
1932, com o ideal de educação obrigatória, gratuita e laica, entre 
outros, surgiu o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, com o 
objetivo de tornar público o que era e o que pretendia o Movimen-
to Renovador. De acordo com Romanelli (1979, p. 147-148),

o manifesto sugere em que deve consistir a ação do Estado, 
reivindicando a laicidade do ensino público, a gratuidade, a obri-
gatoriedade e a coeducação. Reconhecendo pertencer ao cidadão 
o direito vital à educação e ao Estado o dever de assegurá-la e as-
segurá-la de forma que ela seja igual e, portanto, única, para todos 
quantos procurarem a escola pública, é evidente que esse direito 
só possa ser assegurado a todas as camadas sociais se a escola for 
gratuita.

Surgiram vários projetos, discussões importantes que deram 
origem à Constituição de 1934, que visava à organização do ensino 
brasileiro e incluía um capítulo exclusivo sobre educação, no qual o 
Governo Federal passou a assumir novas atribuições como:
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-a função de integração e planejamento global da educação; a 
função normativa para todo o Brasil e todos os níveis educacionais; 
a função supletiva de estímulo e assistência técnica e a função de 
controle, supervisão e fiscalização (Piletti,1991, p. 81-82).

A educação durante o Estado Novo (1937-1945) e o governo 
populista (1945-1964)

As discussões e reivindicações do período anterior e as con-
quistas do movimento renovador, expressos na Constituição de 
1934, são consideravelmente enfraquecidas e até em alguns casos 
suprimidas pela Constituição de 1937. Segundo Ghiraldelli Jr. (1994, 
p. 81),

o Estado Novo se desincumbiu da educação pública através de 
sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiário. O 
ordenamento relativamente progressista alcançado em 34, quan-
do a letra da lei determinou a educação como direito de todos e 
obrigação dos poderes públicos, foi substituído por um texto que 
desobrigou o Estado de manter e expandir o ensino público.

Parafraseando Ghiraldelli Jr. (1994), o Estado estava pouco in-
teressado em oferecer às classes populares educação pública e gra-
tuita, e isso ficou expressamente claro na Constituição de 1937, que 
pretendia contrariamente evidenciar o caráter dual da educação, 
em que, para a classe dominante estava destinado o ensino público 
ou particular; ao povo marginalizado, deveria destinar-se apenas o 
ensino profissionalizante. Com o fim do Estado Novo, o país retor-
nou à normalidade democrática e passou a adotar uma nova cons-
tituição. Na área educacional, o texto de 1946 estabelecia alguns 
direitos garantidos pela Constituição de 1934 e suprimidos pela do 
Estado Novo. A educação como direito de todos está claramente 
expressa em seu Art. 166. O Art. 167 afirma que o ensino deverá ser 
ministrado pelos poderes públicos, embora livre à iniciativa particu-
lar, respeitando as determinações legais. 

Para que o direito a educação fosse realmente assegurado, 
a Constituição destinava, em seu Art. 167, 10% do orçamento da 
União e 20% dos estados, que, embora insuficientes, representa-
vam um avanço para que esse direito fosse assegurado. Contudo, 
“apesar da mudança de regime e da nova constituição, a legislação 
educacional herdada do Estado Novo vigorou até 1961, quando teve 
início a vigência da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional” 
(Piletti, 1991, p. 99). Até a aprovação da LDBEN de 1961, foram 13 
anos (1948-1961). Durante esse período, a luta pela escola pública 
e gratuita intensificou-se. Numerosas campanhas com participação 
popular reivindicavam a ampliação e a melhoria do atendimento 
escolar para que, de fato, o direito constitucional “a educação é um 
direito de todos”, fosse consolidado.

A educação durante o Regime Ditatorial (1964-1985)
Se a educação antes do Período Ditatorial, com as ideias de uni-

versalização e democratização, nunca conseguiu consolidá-las, nes-
se período ela se distanciou mais desse ideal, pois se pautou na re-
pressão, na privatização do ensino, continuou privilegiando a classe 
dominante com ensino de qualidade e deixando de fora as classes 
populares, oficializou o ensino profissionalizante e o tecnicismo pe-
dagógico, que visava unicamente preparar mão de obra para aten-
der às necessidades do mercado e desmobilizou o magistério com 
inúmeras e confusas legislações educacionais. A educação passou 
a atender ao regime vigente e, de modo geral, visava transformar 
pessoas em objetos de trabalho, de lucro; seres passivos diante to-
das as arbitrariedades que lhes fossem impostas. O ensino técnico 
oferecido para as classes populares delineou muito bem a sua fun-
ção na sociedade: atender exclusivamente as necessidades do mer-
cado, o que frearia as manifestações políticas, contribuindo para 
que o ensino superior continuasse reservado às elites. Pela Lei nº 
5.540/68, o governo promoveu a Reforma Universitária:

•	 Instituiu o vestibular classificatório para acabar com os 
‘excedentes’;

•	 Deu à universidade um modelo empresarial;
•	 Organizou as universidades em unidades praticamente 

isoladas;
•	 Multiplicou as vagas em escolas superiores particulares 

(Piletti, 1991, p. 16).

A Lei nº 5.692/71 reformulou o ensino de 1º e 2º graus; foi 
aprovada sem participação popular, promoveu mudanças como: 1º 
grau de 8 anos dedicado à educação geral; o 2º grau (3 a 4 anos) 
obrigatoriamente profissionalizante; até 1982, aumentou o número 
de matérias obrigatórias em todo o território nacional, as discipli-
nas mais reflexivas deixaram de serem ministradas no 2º grau.

A educação brasileira de 1985 à atualidade
Nos últimos 28 anos foram promovidas grandes modificações 

na educação brasileira. Em 5 de outubro de 1988 foi promulgada 
uma nova Constituição, que “cuida da educação e do ensino de ma-
neira especial com referência aos direitos, aos deveres, aos fins e 
aos princípios norteadores” (Santos, 1999, p. 31). Dentre as princi-
pais mudanças no âmbito educacional, Aranha (1996, p. 223) des-
taca:

•	 Gratuidade do ensino público em estabelecimentos ofi-
ciais;

•	 Ensino Fundamental obrigatório e gratuito;
•	 Atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero 

a seis anos;
•	 Valorização dos profissionais de ensino, com planos de 

carreira para o magistério público.

Com base na nova Constituição, foi criada a nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394, promulgada em 20 
de dezembro de 1996. A Carta Magna e a nova LDB dão suportes le-
gais para que o direito a uma educação de qualidade seja realmente 
consubstanciado, assegurando a formação integral do indivíduo e 
a sua inserção consciente, crítica e cidadã na sociedade. Em 1996, 
o Governo Federal elaborou os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
estabelecendo diretrizes para estruturação e reestruturação dos 
currículos escolares de todo o Brasil, em função da cidadania do 
aluno e de uma escola realmente de qualidade. Contudo, ainda fal-
ta muito para que o texto legal realmente se consolide. Por mais 
que tenha evoluído, a educação brasileira ainda apresenta carac-
terísticas reacionárias e alienantes, contribuindo para a formação 
de seres passivos, eximindo-se de compromisso de formar cidadãos 
ativos e conscientes. Como afirma Rodrigues (1991, p. 35),

incapaz de ampliar e organizar a consciência crítica dos edu-
candos, essa educação se converte em inutilidade formal, ainda que 
recheada de discurso sobre a importância e o valor de conhecimen-
to crítico e de atenções proclamada de se fazer educação política.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
criado em 1968, mantém vários programas que objetivam propor-
cionar mais autonomia às escolas, suprir as carências e oferecer aos 
alunos melhores condições de acesso e permanência na escola e de 
desenvolvimento de suas potencialidades. Estes são alguns deles:

•	 Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE);
•	 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);
•	 Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE);
•	 Programa Nacional do Livro Didático (PNLD);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

(PNLEM);
•	 Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização 

de Jovens e Adultos (PNLA); e
•	 Programa Nacional de Transporte Escolar (PNTE), entre 

outros.
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Com a finalidade de democratizar o acesso ao Ensino Superior, 
em 2005 foi aprovada a Lei nº 11.096, que instituiu o Programa Uni-
versidade para Todos (ProUni), que concede bolsas de estudos em 
instituições de ensino superior particulares a estudantes de escolas 
públicas de baixa renda e/ou estudantes de escolas particulares na 
condição de bolsistas utilizando como referência a nota do Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem). As bolsas podem ser parciais, 
com descontos de 25% ou 50%, e integrais. Também foi criado o 
Sistema de Seleção Unificada – Sisu, que visa substituir os exames 
tradicionais das universidades públicas; criado pelo Governo Fede-
ral, seleciona estudantes com base na nota do Enem, assim como o 
ProUni; dentro dele, as vagas estão divididas em ampla concorrên-
cia e as cotas para estudantes de escolas públicas e de baixa renda, 
entre outros aspectos. 

Em 2007, foi promulgada a lei do Fundeb, que se caracteriza 
como a maior fonte de recursos destinados para a educação; eles 
são distribuídos de acordo com o número de alunos matriculados 
nas redes estaduais e municipais estabelecido pelo Censo Escolar. 
Em março de 2007 houve o lançamento do Plano de Desenvolvi-
mento da Educação – PDE, que, por meio de inúmeros programas, 
objetiva suprir as deficiências e carências da educação brasileira e 
superar um estágio de educação ainda limitado. Leis e projetos que 
visam sanar as deficiências da educação brasileira não faltam. Fal-
ta efetivação séria, que de fato minimize a distância entre o texto 
legal e o real. É sabido que o processo é lento, e enquanto as leis 
não proporcionam mudanças realmente satisfatórias as escolas 
públicas continuarão apresentando sucateamento e condições de 
ensino e aprendizagem decadentes. Falta estrutura física adequada 
das escolas, faltam recursos materiais e pedagógicos, falta valoriza-
ção dos professores, capacitação etc. Essas condições, entre tantas 
outras, impedem que o Brasil suplante a herança de uma educação 
deficiente e excludente para enfim escrever a nova história de uma 
educação libertadora, gratuita, universal, democrática e de quali-
dade

Fonte: https://educacaopublica.cederj.edu.br/artigos/18/23/edu-
cao-e-histria-da-educao-no-brasil

A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL – DA EXCLUSÃO À INCLU-
SÃO ESCOLAR.

Antecedentes históricos
O desenvolvimento histórico da educação especial no Brasil ini-

cia-se no século 19, quando os serviços dedicados a esse segmento 
de nossa população, inspirados por experiências norte-americanas 
e européias, foram trazidos por alguns brasileiros que se dispunham 
a organizar e a implementar ações isoladas e particulares para aten-
der a pessoas com deficiências físicas, mentais e sensoriais.

Essas iniciativas não estavam integradas às políticas públicas de 
educação e foi preciso o passar de um século, aproximadamente, 
para que a educação especial passasse a ser uma das componentes 
de nosso sistema educacional. De fato, no início dos anos 60 é que 
essa modalidade de ensino foi instituída oficialmente, com a deno-
minação de “educação dos excepcionais”.

Podemos, pois, afirmar que a história da educação de pessoas 
com deficiência no Brasil está dividida entre três grandes períodos:

- de 1854 a 1956 - marcado por iniciativas de caráter privado;
- de 1957 a 1993 – definido por ações oficiais de âmbito na-

cional;
- de 1993.... – caracterizado pelos movimentos em favor da in-

clusão escolar.

No primeiro período enfatizou-se o atendimento clínico espe-
cializado, mas incluindo a educação escolar e nesse tempo foram 
fundadas as instituições mais tradicionais de assistência às pessoas 
com deficiências mental, físicas e sensoriais que seguiram o exem-
plo e o pioneirismo do Instituto dos Meninos Cegos, fundado na 
cidade do Rio de Janeiro, em fins de 1854.

Entre a fundação desse Instituto e os dias de hoje, a história 
da educação especial no Brasil foi se estruturando, seguindo quase 
sempre modelos que primam pelo assistencialismo, pela visão se-
gregativa e por uma segmentação das deficiências, fato que contri-
bui ainda mais para que a formação escolar e a vida social das crian-
ças e jovens com deficiência aconteçam em um mundo à parte.

A educação especial foi assumida pelo poder público em 1957 
com a criação das “Campanhas”, que eram destinadas especifica-
mente para atender a cada uma das deficiências. Nesse mesmo 
ano, instituiu-se a Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro 
– CESB, seguida da instalação do Instituto Nacional de Educação de 
Surdos – INES, que até agora existe, no Rio de Janeiro/RJ. Outras 
Campanhas similares foram criadas posteriormente, para atender 
à outras deficiências

Em 1972 foi constituído pelo Ministério de Educação e Cultu-
ra – MEC o Grupo-Tarefa de Educação Especial e juntamente com 
o especialista James Gallagher, que veio ao Brasil a convite desse 
Grupo, foi apresentada a primeira proposta de estruturação da edu-
cação especial brasileira, tendo sido criado um órgão central para 
geri-la, sediado no próprio Ministério e denominado Centro Nacio-
nal de Educação Especial - CENESP. Esse Centro, hoje, é a Secretaria 
de Educação Especial - SEESP, que manteve basicamente as mes-
mas competências e estrutura organizacional de seu antecessor, no 
MEC.

A condução das políticas brasileiras de educação especial esti-
veram por muito tempo nas mesmas mãos, ou seja, foram manti-
das por um grupo que se envolveu a fundo com essa tarefa. Essas 
pessoas, entre outras, estavam ligadas a movimentos particulares e 
beneficentes de assistência aos deficientes que até hoje têm muito 
poder sobre a orientação das grandes linhas da educação especial. 
Na época do regime militar eram generais e coronéis que lideravam 
as instituições especializadas de maior porte e, atualmente, alguns 
deles se elegeram deputados, após assumirem a coordenação geral 
de associações e continuam pressionando a opinião pública e o pró-
prio governo na direção de suas conveniências.

Foram muitos os políticos, educadores, pais, personalidades 
brasileiras que se identificaram com a educação de pessoas com 
deficiência e que protagonizaram a história dessa modalidade de 
ensino. Todos tiveram papéis relevantes em todos os períodos des-
se caminhar e não podem ser ignorados, pois atuaram em quadros 
político-situacionais que de alguma forma afetaram a educação de 
pessoas com deficiência, seja avançando, ousando, transformando 
as propostas, seja retardando-as, impedindo a sua evolução para 
novos alvos educacionais.

Os pais de pessoas com deficiência estão entre os que com-
põem essa liderança e a maioria deles têm sido uma grande força, 
mais para manter, do que para mudar as concepções e condições de 
atendimento clínico e escolar de seus filhos com deficiência.

Não podemos, pois, desconsiderar as iniciativas de caráter pri-
vado e beneficente lideradas pelos pais no atendimento clínico e 
escolar de pessoas com deficiência assim como na formação para 
o trabalho (protegido), apesar de suas intenções serem na maioria 
das vezes, respaldadas pela discriminação e pelo forte protecionis-
mo.

Temos de destacar grupo os pais de crianças com deficiência 
mental, que são os mais numerosos e que fundaram mais de 1000 
APAE em todo o Brasil.
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